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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. AÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Ari Hoffmann contra ato praticado pelo Superintendente de Gestão Florestal 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de Mato Grosso, referente a auto 
de infração. Na sentença, julgou-se procedente o pedido e cancelou o auto 
de infração ambiental. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, 
afastando a prescrição e mantendo o auto de infração.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
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CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - No mais, quanto ao Tema repetitivo apresentado pelo 
recorrente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data 
posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o 
Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código 
de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a interposição de 
agravo contra a decisão que não admite o recurso especial, quando a 
matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em 
conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito do art. 
1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973).

VI - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei 
n. 11.672/2008. Assim, como já dito na decisão recorrida, por ser incabível, 
não se deve conhecer do presente recurso no que concerne à matéria objeto 
do Tema repetitivo n. 324 e 327 do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Ari Hoffmann contra ato praticado pelo Superintendente de Gestão Florestal 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente de Mato Grosso, referente a auto 
de infração. Na sentença, julgou-se procedente o pedido e cancelou o auto 
de infração ambiental. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, 
afastando a prescrição e mantendo o auto de infração.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na 
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
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CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - No mais, quanto ao Tema repetitivo apresentado pelo 
recorrente, cumpre destacar que a decisão recorrida foi publicada em data 
posterior a 17 de março de 2016, sendo plenamente aplicável, segundo o 
Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, o art. 1.042 do Código 
de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a interposição de 
agravo contra a decisão que não admite o recurso especial, quando a 
matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em 
conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito do art. 
1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973).

VI - Desse modo, não se afigura possível a apresentação de 
qualquer outro recurso a esta Corte Superior contra tal decisão, porque 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela Lei 
n. 11.672/2008. Assim, como já dito na decisão recorrida, por ser incabível, 
não se deve conhecer do presente recurso no que concerne à matéria objeto 
do Tema repetitivo n. 324 e 327 do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 
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bem resume a discussão trazida a esta Corte:

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL C/C REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO - MULTA 
AMBIENTAL - PROCESSO ADMINISTRATIVO - PRELIMINAR: OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - PRELIMINAR REJEITADA - PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE -NÃO OCORRÊNCIA - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA - NÃO OCORRÊNCIA - CERCEAMENTO DE DEFESA E 
INCOMPETÊNCIA DO AGENTE PÚBLICO QUE ASSINOU O AUTO DE INFRAÇÃO - 
NECESSIDADE DE MAIOR DILAÇÃO PROBATÓRIA - INCOMPATIBILIDADE COM 
ANÁLISE EM SEDE DE TUTELA DEURGÊNCIA - RECURSO PROVIDO E 
SENTENÇA RETIFICADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
De pronto, Exmos., equivoca-se a decisão monocrática ao concluir que há 

necessidade de reexame fático e ausência de prequestionamento. Isso porque, o recorrente 
busca fazer o STJ conhecer da aplicabilidade do DECRETO 20.910/32 ao caso concreto, 
sobretudo quanto a existência da prescrição quinquenal e/ou prazo decadencial para 
constituir o crédito administrativo, e, ao final, determinar o retorno dos autos ao TJMT para 
analisar da prescrição com base nessas premissas.

[...]
Isso porque, o recorrente busca fazer o STJ conhecer da aplicabilidade do DECRETO 

20.910/32 ao caso concreto, sobretudo quanto a existência da prescrição quinquenal e/ou  
prazo decadencial para constituir o crédito administrativo, e, ao final, determinar o retorno 
dos autos ao TJMT para analisar da prescrição com base nessas premissas.

[...]
Com efeito, tem-se que o objetivo recursal não é o revolvimento de matéria fática, 

mas tão somente a REVALORAÇÃO de informações INCONTROVERSAS constantes dos 
autos, e que se encontram expressamente previstas no próprio acórdão recorrido, quais 
sejam:

i. a sentença proferida em 1ª instância reconheceu a prescrição do processo 
administrativo com fundamento no prazo prescricional quinquenal decorrido entre a 
autuação/defesa (05.10.2010) e a homologação da multa ambiental em 1ª instância 
administrativa (20.08.2018);

ii. o acórdão proferido pelo TJMT, por outro lado, afastou a possibilidade de a 
prescrição quinquenal correr após a lavratura do auto de infração, sob o argumento de que 
essa prescrição existe tão somente entre a infração e a lavratura da autuação;

iii. opostos embargos de declaração para sanar a omissão tanto sobre a observância do 
repetitivo REsp n. 1115078/RS (TEMAS 324 e 327) ao interpretar a prescrição quinquenal 
do Decreto Federal 20.910/32, o C. TJMT se limitou em manter o acórdão, sem sanar os 
vícios apontados.

[...]
A decisão agravada consignou que supostamente não houve prequestionamento de 

toda matéria impugnada. Contudo, como dito exaustivamente afirmado, no caso concreto 
não se está a tratar da prescrição intercorrente - premissa equivocada -, mas sim da 
prescrição quinquenal ou o prazo decadencial para constituir o crédito derivado da multa 
ambiental (5 anos), tanto é verdade, que o recorrente aponta o ARTIGO 1º, do DECRETO 
20.910/32, que dispõe sobre a prescrição quinquenal e/ou propriamente dita no curso do 
processo administrativo, como lei federal violada.

[...]
Com efeito, essa denominação equivocada ao confundir e chamar de prescrição 

intercorrente o que, na verdade, seria prescrição quinquenal e/ou prazo decadencial para 
constituir o crédito (segundo o STJ), induziu a um erro de interpretação e, por corolário, a 
uma conclusão equivocada, pois, embora o artigo 1º, caput, e artigo 9º, ambos do Decreto 
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Federal 20.910/32, não disponha sobre a intercorrente, dispõe sobre a quinquenal ou prazo 
decadencial para se constituir o crédito derivado da multa ambiental.

Conforme levantado pelo recorrente, este C. STJ, no âmbito do REsp 1115078/RS, 
julgado sob o Rito dos Recursos Repetitivos, em interpretação ao disposto no Decreto 
Federal 20.910/32, dispôs expressamente que o prazo de cinco anos para apurar a infração e 
constituir o respectivo crédito (prescrição da pretensão punitiva) ocorre, sim, durante o 
curso do processo administrativo, tanto é verdade, que a ele se aplica as interrupções que 
somente ocorrem durante o curso processual, tais como: i) a notificação do acusado (inciso 
I, art. 20); ii) qualquer ato inequívoco que importe apuração do fato (inciso II); iii) e a 
decisão condenatória recorrível (inciso III), vejamos:

[...]
 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
A questão central a ser decidida no presente recurso é saber se houve ou não 

prescrição (intercorrente e da pretensão punitiva) no Auto de Infração nº 121618,objeto do 
Processo Administrativo nº 895181/2009.

[...]
No que tange ao argumento de inexistência de prescrição intercorrente, faço a 

seguinte consideração, iniciando pela legislação federal.
Com relação à incidência da Lei Federal nº 9.873/99 e o Decreto Federal nº 6.514/08, 

estas não podem ser aplicadas às multas administrativas (dentre elas as de natureza 
ambiental) aplicadas pelos Estados e Municípios, haja vista a referida legislação refere-se 
apenas e tão somente às multas aplicadas por agentes federais em processos administrativos 
vinculados à União.

[...]
De igual forma, não se pode aplicar o Decreto Lei nº 20.910/32, posto que o referido 

Decreto não prevê a prescrição intercorrente, mas apenas a prescrição da pretensão punitiva.
[...]
Acerca da matéria, pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in 

verbis:
[...]
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do Recurso 

Especial 1.115.078/RS, soba sistemática dos recursos repetitivos, a Lei 9.873/99 - cujo art. 
1º,§ 1º, prevê a prescrição intercorrente - não se aplica às ações administrativas punitivas 
desenvolvidas por estados e municípios, pois o âmbito espacial da aludida Lei limita-se ao 
plano federal, nos termos de seu art. 1º. No ponto, cabe ressaltar que o referido 
entendimento não se restringe aos procedimentos de apuração de, na forma da pacífica 
jurisprudência do STJ infrações ambientais.

(AgInt no REsp n. 1.608.710/PR, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO,SEGUNDA TURMA, DJE DE 28/08/2017; AGRG NO ARESP 
750 Dje De 28/08/2017; Agrg No Aresp 750 dje de 28/08/2017; agrg no aresp 750 dje de 
28/08/2017; agrg no aresp 750 DJe de 28/08/2017; AgRg no AREsp 750.574/PR,Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de13/11/2015).

[...].
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Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 

consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente, na petição de 

recurso especial, não foram objeto de análise na Corte de origem, tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 1.433.961/SP, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 

24/9/2019.)

No mais, quanto ao Tema repetitivo apresentado pelo recorrente, cumpre 

destacar que a decisão recorrida foi publicada em data posterior a 17 de março de 2016, 

sendo plenamente aplicável, segundo o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do 

STJ, o art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, que estabelece não ser cabível a 

interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso especial, quando a 

matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo Tribunal de origem em conformidade 

com precedente firmado por esta Corte sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C 

do CPC/1973).

Desse modo, não se afigura possível a apresentação de qualquer outro recurso 

a esta Corte Superior contra tal decisão, porque incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador da sistemática dos recursos representativos de controvérsia, instituída pela 

Lei n. 11.672/2008.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA O CPC/2015. 1. IMPUGNAÇÃO 

Documento eletrônico VDA41175185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/04/2024 16:10:30
Código de Controle do Documento: e9174be0-f2c8-48b7-8299-76e77bdee1a2



DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015, ART 932, III). 
NECESSIDADE. 2. PARTE DO RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDA NA ORIGEM 
PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC: TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES 
PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 4. RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. MÉRITO. AFASTAMENTO. 5. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º E 11, DO CPC/2015.

1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que não admite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal disposição legal aplica-se aos 
agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em 
conformidade com o princípio tempus regit actum.

2. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a 
Corte de origem o inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não 
sendo mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para 
que o aprecie como agravo interno.

3. Não se configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem, 
embora rejeite os embargos de declaração opostos, manifesta-se acerca de todas as questões 
devolvidas com o recurso e consideradas necessárias à solução da controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação pontual sobre todos os artigos de lei indicados como violados 
pela parte vencida.

4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao recurso 
especial, com majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, §§ 8º e 11, do 
CPC/2015.

(AREsp  n. 959.991/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 

Assim, como já dito na decisão recorrida, por ser incabível, não se deve 

conhecer do presente recurso no que concerne à matéria objeto dos Temas repetitivos n. 

324 e 327 do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.529.678 / MT
Número Registro: 2023/0427557-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030922420188110082 30922420188110082

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARI HOFFMANN
ADVOGADOS : DANIEL WINTER - MT011470

MATEUS HENRIQUE DA FONSECA - MT024842
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : RAONY CRISTIANO BERTO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - FLORA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARI HOFFMANN
ADVOGADOS : DANIEL WINTER - MT011470

MATEUS HENRIQUE DA FONSECA - MT024842
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : RAONY CRISTIANO BERTO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Documento eletrônico VDA41498480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:39:42
Código de Controle do Documento: f14cfc1f-f875-46ad-bc47-643484413499



Brasília, 13 de maio de 2024
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